PARECER FAVORÁVEL DA COMISSÃO DE MEIO DE AMBIENTE AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 128/2019, QUE  INSTITUI O PROGRAMA TROCA ECOLÓGICA NO MUNICÍPIO DE VITÓRIA DA CONQUISTA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
I. RELATÓRIO:
O presente parecer tem por objeto o Projeto de Lei Complementar n° 128/2019, de autoria do Vereador Luis Carlos Dudé, que Institui o Programa Troca Ecológica no Município de Vitória da Conquista e dá outras providências. Apresentado no dia 06 de novembro de 2019, permaneceu em pauta até seu posterior envio à Comissão de Meio Ambiente, em 27 de novembro de 2019, sem apresentação de emendas.
II. EXAME DE ADMISSIBILIDADE: 
O Projeto de Lei em análise está redigido em termos claros, objetivos e concisos, em língua nacional e ortografia oficial e devidamente subscrito pelo Prefeito Municipal, atendendo às exigências dispostas no art. 149 do Regimento Interno da Câmara Municipal de Vitória da Conquista (Resolução nº 48/2008), cuja distribuição do texto cumpre os padrões exigidos pela técnica legislativa, não merecendo qualquer reparo. 
O Projeto também está acompanhado companhado de justificativa escrita, em conformidade com o que determina o art. 158 do mencionado diploma normativo. 
Diante disso, verifica-se que foram atendidos todos requisitos de admissibilidade.
III. JUSTIFICATIVA:
O Projeto de Lei Complementar n° 128/2019 institui, no Município de Vitória da Conquista, O Programa “Troca Ecológica”, com a finalidade de fazer com que o cidadão realize a permuta de  produtos recicláveis por outros  produtos nos postos de troca instalados nos supermercados credenciados.
O PL ainda dispõe que serão beneficiários do programa, apenas as famílias cadastradas que comprovem ter renda de até um salário-mínimo per capita e que, sem prejuízo da dedução como despesa operacional, os supermercados que aderirem ao Programa de que trata esta Lei poderão deduzir, do imposto de renda devido, valor equivalente à alíquota cabível sobre as despesas comprovadamente realizada no período base, na operacionalização do Programa Troca Ecológica.
De acordo com o autor do Projeto, essa medida tem a finalidade precípua de “diminuir a quantidade de lixo a ser tratado, eliminado, e contribuir significativamente para a redução da extração de matérias-primas necessárias à produção de novos bens de consumo, gerando economia de água, de energia e reduzindo a disposição inadequada do lixo ”.
Feita esta análise, passa ao voto.
IV. VOTO:
A matéria de que trata o referido Projeto de Lei diz respeito a assunto de interesse local, competência legislativa dos Municípios, conforme dispões o art. 30, I, da CRFB/88: “Compete aos municípios: legislar sobre assuntos de interesse local”.
Imperioso ressaltar que o “interesse local” a que se refere o art. 30, I, é aquele que representa o interesse predominante do Município, e isso porque “não há fato local que não repercuta, de alguma forma, igualmente, sobre as demais esferas da Federação”. Por outro lado, não se pode esquecer que o princípio geral que dirige a distribuição de competências é o da predominância do interesse, como reconhece a doutrina.
Por outro lado, o art. 23, inciso VI, consigna a competência administrativa comum da União, Estados, Distrito Federal e Municípios para “VI – proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de suas formas”.
Embora o Município não esteja elencado no rol de entes competentes para legislar em matéria  de proteção ao meio ambiente previsto no art. 24, VI, CRFB/88, este disposito deve ser interpretado conjuntamente com o art. 30, que trata da competência do Município. Desse modo, a omissão no art. 24 quanto ao Município é superada pelas competências do art. 30, sobretudo no inciso I.
Com relação à fundamentação específica em matéria ambiental, observa-se que o Projeto de Lei, em análise, tem em vista a promoção do uso racional e adequado dos recursos por meio de incentivos à reciclagem, cuja finalidade é a prevenção de desperdícios por parte dos usuários. Cujo amparo legal encontra-se na Política Nacional de Meio Ambiente:
Art 2º - A Política Nacional do Meio Ambiente tem por objetivo a preservação, melhoria e recuperação da qualidade ambiental propícia à vida, visando assegurar, no País, condições ao desenvolvimento sócio-econômico, aos interesses da segurança nacional e à proteção da dignidade da vida humana, atendidos os seguintes princípios:
I - ação governamental na manutenção do equilíbrio ecológico, considerando o meio ambiente como um patrimônio público a ser necessariamente assegurado e protegido, tendo em vista o uso coletivo; 
II - racionalização do uso do solo, do subsolo, da água e do ar;
[...]
X - educação ambiental a todos os níveis de ensino, inclusive a educação da comunidade, objetivando capacitá-la para participação ativa na defesa do meio ambiente. 
[...]
Art 4º - A Política Nacional do Meio Ambiente visará:
 I - à compatibilização do desenvolvimento econômico-social com a preservação da qualidade do meio ambiente e do equilíbrio ecológico; 
V - à difusão de tecnologias de manejo do meio ambiente, à divulgação de dados e informações ambientais e à formação de uma consciência pública sobre a necessidade de preservação da qualidade ambiental e do equilíbrio ecológico;
A análise de questões relativas à matéria tributária e financeira, que a lei tangencia, incumbe à Comissão específica, diversa da Comissão de Meio Ambiente, que apenas verifica se o PL está de acordo com os princípios e as regras da legislação ambiental e urbanística.
Em virtude do que foi mencionado, observa-se, portanto, que o Projeto de Lei n° 128/2019  está de acordo com  com os objetivos da política econômica e social voltada ao meio ambiente, assegurando a efetividade do direito fundamental ao “meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo, essencial à sadia qualidade de vida”, previsto no art. 225. 
V. PARECER:
Diante dos fundamentos expostos, manifestamo-nos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei Complementar nº 128/2019, por estar em consonância com a legislação ambiental e urbanística.
Plenário Vereadora Carmem Lúcia, 29 de novembro de 2019.
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